
PARECER Nº 2185, DE 2017

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 28, DE 2017
O presente parecer tem por objeto o projeto de lei nº 08/2017, de autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, que obriga os estabelecimentos comerciais a colocarem os monitores da caixa registradora de forma visível e sem obstáculos para o consumidor.

Esta proposição, nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno desta Casa de Leis, esteve em pauta nos dias correspondentes às 9ª a 13ª Sessões Ordinárias (de 14/02/2017 a 20/02/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao Processo Legislativo, o aludido Projeto de Lei foi encaminhado para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação e pelo Parecer de seu Relator, Deputado Antônio Salim Curiati, acostado às fls. 04/05, houve manifestação favorável à propositura nos termos da emenda apresentada.

Cumpre, por ora, a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor manifestar-se sobre a conveniência e oportunidade da proposição em epígrafe, sob a perspectiva da Defesa do Consumidor Paulista, o que fazemos nos seguintes termos:

O projeto de lei estabelece, no âmbito do Estado de São Paulo, a obrigação dos estabelecimentos comerciais posicionarem o monitor das caixas registradoras de forma visível ao consumidor, com a finalidade deste acompanhar o registro de preços à medida que as mercadorias passam pelo caixa e poder reclamar na hora, caso ocorram divergências.

Importante se faz a normatização para obrigar os estabelecimentos comerciais a colocarem os monitores da caixa registradora de forma visível e sem obstáculos para o consumidor, pois é corriqueiro
acontecer episódios em que o consumidor é lesado, devido às distorções do preço anunciado na prateleira ou no próprio produto em relação ao preço efetivamente computado pelo caixa.
Em conformidade com a legislação consumerista, o presente projeto de lei pretende assegurar a informação adequada e clara aos consumidores paulistas.

No tocante às penalidades a serem aplicadas em caso de descumprimento dos preceitos do presente projeto de lei, somos da opinião de que devem prevalecer as penalidades que foram apresentadas no projeto original, pois além de estarem em conformidade com o Código de Defesa do Consumidor, são adequadas e específicas para os casos nele previstos.
Dessa maneira, do ponto de vista da proteção do consumidor, cremos que o presente projeto de lei é conveniente e oportuno, pois irá beneficiar os consumidores melhorando a qualidade dos serviços prestados nos estabelecimentos comerciais.
Posto isto, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei nº 0028, de 2015, na sua forma original e posicionamo-nos contrariamente à emenda apresentada pela CCJR.

a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 12/12/2017.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente

Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Célia Leão – Professor Auriel – Maria Lúcia Amary – Junior Aprillanti – Edmir Chedid  

